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Abstract. This paper intend to show the needs of non-functional requirements
elicitation, presenting information that justify the adoption of the same priority
given to functional requirements. In order to do that we present a short com-
paration between functional and non-functional requirements, some possible
classification for the second one and a proposal of a methodology for elicitation
and verification. We present also a practical application of this model in a study
case.
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Resumo. O objetivo deste trabalho é mostrar a relevante necessidade de elici-
tação de requisitos não-funcionais, apresentando informações que justificam a
adoção da mesma prioridade dada aos requisitos funcionais. Para isso, apre-
sentamos uma breve comparação entre requisitos funcionais e não-funcionais,
um detalhamento de uma possível classificação do segundo, uma descrição de
uma possível metodologia de elicitação e de verificação e alguns exemplos do
que pode ocorrer quando esses requisitos são negligenciados. Apresentamos
também um modelo que possibilita a elicitação e a verificação dos pontos abor-
dados e por fim, uma aplicação prática dos dados apresentados em um estudo
de caso.
Palavras-chave: Engenharia de Software, Requisitos Não-funcionais, SMART
1. Introdução
Requisitos não-funcionais são frequentemente ignorados, ou quando não, pouca impor-
tância lhes são atribuídas. Mesmo aparecendo em vários métodos de desenvolvimento
de software, são classificados com pouca ou com nenhuma prioridade e, com isso, são
normalmente negligenciados ou esquecidos, até porque a ênfase provocada pelo interesse
dos usuários é em relação aos requisitos funcionais. Em contrapartida, é sabido que esse
tipo de requisito apresenta uma grande dificuldade de tratamento e, principalmente, cus-
tos elevados de manutenção quando não são identificados precocemente ao longo do ciclo
de vida de desenvolvimento[Cysneiros and do Prado Leite 2002].
Neste trabalho apresentamos uma proposta de elicitação de requisitos onde os
não-funcionais são equiparados, no quesito prioridade de tratamento, aos requisitos fun-
cionais. Para isso, apresentamos primeiramente uma descrição breve dessas duas clas-
sificações, e posteriormente detalhamos os requisitos não-funcionais. Em seguida, apre-
sentamos uma proposta de elicitação e verificação desses requisitos, e um estudo de caso
para ilustrar a aplicação da metodologia. Finalmente citamos possíveis encaminhamentos
deste trabalho e a conclusão.
2. Requisitos funcionais e não-funcionais
Os requisitos funcionais são aqueles que descrevem o comportamento do sis-
tema na visão ou segundo a necessidade dos usuários, das tarefas ou das
atividades[Malan and Bredemeyer ]. Podem ser considerados também como necessida-
des ou desejos dos stakeholders e demais usuários do sistema, traduzidos em serviços que
o sistema em si deve fornecer. Este tipo de requisito acaba sendo mais fácil de ser definido
já que, como dito anteriormente, provém diretamente de uma necessidade explícita.
Os requisitos não-funcionais, por sua vez, podem ser, por exemplo, des-
crições de como o sistema deve executar suas tarefas e não em o que deve ser
feito[Cysneiros and do Prado Leite 2002]. Outra definição desse tipo de requisito pode
ser aquela que representa o conjunto de requisitos que não estão diretamente relaciona-
dos com as funções específicas do sistema e que, em determinados momentos, definem
limitações deste [Sommerville ].
Uma outra dificuldade para a consideração dos requisitos não-funcionais é que
estes raramente estão relacionados à uma característica específica, ou a um componente
do sistema, vinculando-se, na maior parte das vezes, ao sistema como um todo, podendo
tornar um sistema sem condições de uso se um determinado requisito não-funcional não
for atingido como, por exemplo, a performance.
2.1. Detalhamento dos requisitos não-funcionais
Este tipo de requisito pode ser classificado como (mas não somente) característi-
cas de segurança, precisão, performance, etc.[Chung et al. 1999]. A classificação
dos requisitos não-funcionais também pode ser dada de forma ortogonal, isto é, ori-
entada ao fator que será impactado, tais como requisitos que impactam o consu-
midor (como eficiência e correção) e que impactam características técnicas (como
escopo e completude)[Chung et al. 1999]. A literatura incorpora às possíveis clas-
sificações de requisitos não funcionais à distinção entre requisitos qualitativos e
quantitativos[Barrett 2002] [Chung et al. 1999], e refinando a classificação qualitativa, te-
mos, ainda, qualidade em tempo de execução e qualidade em tempo de desenvolvimento.
Qualidade em tempo de execução pode ser definida em quão bem um requisito funcional
solicitado será satisfeito pelo sistema. Podemos citar:
• Usabilidade - fatores humanos, estética, ajuda, documentação do usuário, material
para treinamento etc.
• Suportabilidade - possibilidade de teste, manutenibilidade, possibilidade de loca-
lização etc.
• Confiabilidade - gravidade das falhas, tempo médio entre falhas, possibilidade de
recuperação etc.
• Performance - velocidade, tempo de resposta, uso de recursos como memória, I/O,
etc.
• Segurança - controle e restrição de acesso ao sistema, persistência das informa-
ções, etc.
Já qualidade em tempo de desenvolvimento pode ser definida como a qua-
lidade dos artefatos do processo de desenvolvimento (arquitetura, projeto, código
etc.) que influenciam no esforço e nos custos associados ao desenvolvimento cor-
rente, bem como em desenvolvimentos futuros (manutenção, melhorias, reutilização
etc.)[Malan and Bredemeyer ]. Alguns exemplos são:
• Extensilibidade - possibilidade de continuidade do desenvolvimento incluindo no-
vas caracterísitcas.
• Reusabilidade - reutilização do código gerado, mesmo que parcial, para novas
aplicações.
• Capacidade de evolução - capacidade de acompanhar as mudanças ocorridas no
ambiente.
• Portabilidade - desenvolvimento de tal forma que possa ser utilizado em ambientes
com outras infra-estruturas.
• Escalabilidade - possibilidade de acompanhamento da demanda solicitada.
2.2. Elicitação de requisitos não-funcionais
Como quaisquer outros, a especificação dos requisitos não-funcionais também deve con-
ter os atributos de qualidade de uma especificação: correta, não ambígua, completa, ve-
rificável, etc. Vale reforçar que as condições de aceite, em particular para os requisitos
não-funcionais, merecem a completude necessária em sua especificação.
Existem, atualmente, algumas propostas de técnicas e modelos para elicitação, ou
negociação, de requisitos não-funcionais. Uma delas, proposta em[Chung et al. 1999] é
a utilização de um framework dedicado a esse fim. Nessa proposta os requisitos não-
funcionais são utilizados como um guia para o projeto e como suporte para o desenvolvi-
mento da arquitetura. Os requisitos não-funcionais são decompostos em sub-objetivos até
que todas as ações e informações necessárias para sua implementação estejam claramente
determinadas[Cysneiros and do Prado Leite 2002]. Outra proposta é a busca de fontes de
referência baseadas na classificação anterior, de qualidade em tempo de execução e de
desenvolvimento. Para esse caso, podemos definir algumas fontes de qualidade em tempo
de execução como sendo aquelas que surgem do ambiente de operação, dos usuários ou
de produtos concorrentes, tais como:
• Restrições do sistema - infra-estrutura existente, aplicações legadas, entre outras.
• Objetivos, valores e preocupações do usuário - performance, complexidade etc.
• Análise das características de produtos concorrentes - eventuais padrões de mer-
cado já definidos por outros produtos, faixa de preço do produto etc.
Já para fontes de qualidade em tempo de desenvolvimento:
• Restrições de desenvolvimento da organização - linguagens utilizadas, padrões de
codificação etc.
• Objetivos, valores e preocupações da organização - buscar ocupar faixa de mer-
cado, preocupação com o ambiente etc.
• Tendências da indústria - tendências tecnológicas, busca de fornecedores etc.
Uma outra proposta que também pode ser abordada é a utilização de casos de
uso. Casos de uso já vêm sendo amplamente utilizados na especificação de requisi-
tos funcionais. Uma proposta de extensão desses casos de uso simplesmente acres-
centa mais um campo onde todos os requisitos não-funcionais associados são descritos
convenientemente[Malan and Bredemeyer ]. Entretanto, a mescla de requisitos funcio-
nais e não-funcionais em uma mesma especificação pode causar diversos problemas desde
a interpretação até o rastreamento já que, normalmente, a relação entre eles não é linear,
sendo que um mesmo requisito não-funcional pode aparecer em mais de uma especifica-
ção podendo gerar conflitos e erros em atualizações dessas mesmas especificações. No
entanto, o uso de técnicas de inspeção de casos de uso por meio de checklist, por exemplo,
pode ajudar a deixar mais claro o caso de uso.
2.3. Verificação dos requisitos não-funcionais
Um dos grandes problemas encontrados na especificação de requisitos, tanto em requisi-
tos funcionais quanto em requisitos não-funcionais, é a utilização de termos vagos e/ou
não determinísticos dando margem a uma variedade de interpretações. Isso se torna
mais marcante nos requisitos não-funcionais, dada a falta de priorização que esses re-
cebem. Para tentar evitar ao máximo esse tipo de apresentação dos requisitos, algu-
mas características devem ser incorporadas à especificação. No trabalho apresentado em
[Mannion and Keepence 1995], temos que, para que uma especificação de requisitos seja
ideal deveria apresentar qualidades do tipo correção, completude e consistência e, além
disso, se olharmos para especificações atômicas, essas deveriam ser claras, justificáveis,
não-ambíguas e verificáveis. Para auxiliar na verificação destas condições, apresentamos
abaixo cinco objetivos que devem ser alcançados por tais especificações:
• Específico - um requisito deve dizer exatamente o que é solicitado. Para isso, deve
incorporar determinadas características, como: clareza, consistência, simplicidade
e um apropriado nível de detalhamento.
• Mensurável - no contexto da Engenharia de Requisitos, mensurável significa ser
possível verificar a realização desse requisito, após a finalização do sistema. Em
certas metodologias, é responsabilidade do Engenheiro de Requisitos determinar
quais testes deverão ser executados para garantir essa realização.
• Atingível - significa ser possível, fisicamente, implementar tal requisito. Alguns
requisitos podem estar além da capacidade atual de desenvolvimento ou conhe-
cimento, tais como: o sistema deve ser 100% confiável e estar 100% do tempo
disponível.
• Realizável - significa ser possível atingir tal requisito dado o que é conhecido
sobre as restrições diante das quais o projeto deve ser desenvolvido.
• Rastreável - rastreabilidade de um requisito é a habilidade de rastreá-lo desde a
fase de conceituação até sua especificação e, consequentemente, durante as fases
de projeto, implementação, testes e manutenção.
Essa metodologia foi inicialmente criada para definição de bons objetivos e depois
derivada para a aplicação em requisitos funcionais. Propomos aqui a mesma utilização
para os requisitos não-funcionais e demonstraremos sua forma de aplicação nas seções
seguintes.
2.4. Exemplos de falhas relacionadas à má definição de requisitos não-funcionais
O que se pode classificar como falha decorrente da implementação de determinado re-
quisito não-funcional pode, porém, não ser exatamente uma falha. Há alguns tipos de
requisitos não-funcionais cuja validação e verificação são muito dificultadas e até im-
prováveis de serem executadas. Outras limitações impostas podem estar relacionadas à
uma solução de projeto que ainda não é conhecida completamente na fase de definição de
requisitos funcionais e não-funcionais.
Há no entanto, motivos para a existência de falhas reais na implementação de re-
quisitos não-funcionais devido à interpretação que se pode dar a sua especificação quando
a mesma estiver colocada em termos de processamento tão rápido quanto possível..., ou
o sistema poderá admitir..., ou o sistema automaticamente... Considerando a inclusão de
frases como essas nas especificações dos requisitos, particularmente dos não-funcionais,
dará margem a uma variedade de interpretações que, juntamente com a expectativa dos
usuários, carregam uma probabilidade grande de causar falha no sistema.
3. Modelo proposto
Este trabalho tem como base um apanhado geral das informações existentes atualmente
na área de elicitação de requisitos. Como resultado dessa condensação, fez-se necessá-
ria a criação de um modelo, acompanhado de uma metodologia para o preenchimento, e
que pretende auxiliar tanto o levantamento dos requisitos, bem como a verificação desses
tendo como base os parâmetros apresentados anteriormente. Esse modelo não tem o ob-
jetivo de ser completo nesta fase do trabalho, servindo somente como base para estudos
futuros. Entretanto, na falta de uma melhor ferramenta pode ser utilizado livremente.
O preenchimento deste modelo não segue, atualmente, uma regra rígida, entre-
tanto, pode-se verificar na Figura 1, a definição contextual do que cada campo do referido
template deverá contemplar.
O modelo, bem como regras para seu preenchimento são descritos a seguir.
3.1. EV template
O ponto chave da utilização desse modelo ou template é a junção da elicitação com a me-
todologia de verificação. Os campos correspondentes aos cinco objetivos da metodologia
SMART[Mannion and Keepence 1995] devem ser preenchidos com as evidências exis-
tentes na descrição e nas hipóteses que possibilitem garantir que tal objetivo seja atingido.
Com isso, durante a elicitação, o Engenheiro de Requisitos já é, forçosamente, guiado ao
cumprimento dos objetivos. O ganho nesse tipo de processo é a menor necessidade de
retrabalho, normalmente conseqüente da falta de objetividade na elicitação(Figura 1).
Até o momento não temos evidências práticas ou diretas que comprovem esta
redução, entretanto, devido a qualidade pressupostamente alcançada da descrição do re-
quisito resultante da aplicação da metodologia proposta, pode-se inferir que retrabalhos
resultantes da falta de compreensão ou do entendimento inadequado do requisito são mi-
nimizados.
Um ponto a ressaltar é que o preenchimento deste template não se dá de forma
direta, isto é, não é possível, em uma única passada, do início ao fim, obter o formulário
completamente preenchido. Este trabalho se dá de forma incremental onde a escrita da
descrição do requisito e o preenchimento dos campos subsequentes são revistos incremen-
talmente até que o resultado esperado seja alcançado. Infelizmente este tipo de interação
não é facilmente representado em palavras para tornar claro sua aplicação.
Reforçamos que esse template por si só não é completo e que técnicas comple-
mentares de entrevistas como o brainstorming, entre outras, devem ser utilizadas para a
garantia de sua efetividade. Outras técnicas podem ser encontradas para a visualização de
requisitos não-funcionais, como em [Ernst et al. 2006], porém não serão abordadas neste
trabalho.
Um outro ponto fundamental desse template, porém ainda não refinado e de-
senvolvido, é a necessidade de utilização de um identificador único para cada requisito
Figura 1. EV template - Elicitação e Verificação de Requisitos Não-Funcionais
permitindo utilizá-lo no processo de rastreamento que, junto com o quinto objetivo do
SMART[Mannion and Keepence 1995], possibilitam o início desse processo. Como pode
ser visto em [Cleland-Huang 2005], a rastreabilidade também é utilizada para modelar de-
pendências entre requisitos, para definir a alocação de requisitos entre os componentes do
sistema, gerenciar conflitos de verificação e para o controle de mudanças. O rastreamento
de requisitos não-funcionais é uma área ainda pouco explorada, e poderá ser abordada
oportunamente em outros trabalhos.
4. Exemplo prático da aplicação em um estudo de caso
4.1. Especificação
Em um determinado Estado de um País hipotético, uma empresa fornecedora de produtos
de software ganhou a concorrência pública para a produção, implantação e manutenção
de um produto de software baseado em um edital, do qual seguem alguns fragmentos:
(...) O produto de software deverá prever quando e onde haverá a possibilidade de
haver acúmulo de água, decorrente de chuvas, que represente perigo para a circulação de
veículos em trechos da rede viária estadual. Quando for prevista a ocorrência de um nível
considerado perigoso, as autoridades de gestão de conservação de estradas de rodagem
devem programar, preventivamente, veículos equipados para o tratamento apropriado dos
trechos ameaçados.
(...) O produto deverá capacitar as autoridades de gestão de conservação das es-
tradas de rodagem a melhorarem suas previsões, de modo a poderem preparar, de modo
preventivo, o acionamento da frota de veículos de tratamento distribuídos em vários cen-
tros regionais. O objetivo do produto é contribuir para tornar as estradas mais seguras.
(...) O produto deverá coletar dados meteorológicos e das condições das estradas.
Os dados meteorológicos devem ser coletados do Centro de Meteorologia do Estado. Os
dados sobre condições das estradas são coletados de dispositivos situados ao longo das
estradas, sobretudo nos trechos em que historicamente ocorrem mais alagamentos. Os
dispositivos informam sobre as condições atmosféricas locais, incluindo a temperatura.
4.2. Elicitação dos requisitos não funcionais do estudo de caso
Apresentamos apenas 2 requisitos não-funcionais relacionados à especificação apresen-
tada anteriormente, simplesmente para ilustrar a utilização da metodologia descrita, por
se tratar de um exemplo genérico sem aplicação prática direta. Utilizamos o template
apresentado para a concentração das informações. Como pode ser verificado nas figuras 2
e 3, a relação necessária entre a descrição do requisito e os itens descritos na metodologia
SMART[Mannion and Keepence 1995] são descritos de forma a caracterizar a interrela-
ção dos campos do template.
Não é simples descrever o processo de preenchimento deste template
de forma a caracterizar as interações necessárias para seu completo preenchi-
mento. Porém podemos afirmar que os campos relacionados à metodologia
SMART[Mannion and Keepence 1995] foram de extrema ajuda para alcançar a descri-
ção apresentada.
Pode-se notar que, normalmente, as hipóteses podem ser utilizadas para garantir o
quesito atingível. Porém, como toda hipótese, essa tem que ser demonstrada como válida
e garantida como uma pré-condição do sistema.
É interessante notar no exemplo da figura 3 que os itens de rastreamento dos re-
quisitos não são ou não estão, necessariamente, no produto em si. Este pode ser um item
externo, como no caso, documentação passível de auditoria, o que garante que o item foi
contemplado.
Na verdade, vários requisitos não-funcionais são rastreáveis por meio de auditoria
de documentação externa, e não diretamente pelo código em si, como, por exemplo, a
confiabilidade.
É importante observar que a tomada de hipóteses factíveis é fundamental para
suportar a verificação da implementação do requisito.
Novamente vale destacar que, este é um trabalho introdutório, no qual dados mais
profundos não são levados em consideração inicialmente.
5. Trabalhos futuros
Como continuidade deste trabalho, pretendemos apresentar um template onde caracterís-
ticas mais concretas serão contempladas, tais como, qualificação específica do requisito,
Figura 2. RNF001
componentes de rastreabilidade mais consistentes, além da possibilidade de criação de
uma ferramenta para automatizar esse rastreamento.
Para a definição e refinamento deste novo emphtemplate, uma pesquisa mais pro-
funda será realizada com objetivo de cobrir, de forma mais contundente, os vários mode-
los até hoje apresentados de forma a dar embasamento teórico suficiente a proposta a ser
apresentadada.
Finalmente, para a elaboração da ferramenta, caso esta venha a se concretizar, um
estudo mais aprofundado de[Cysneiros and do Prado Leite 2002] e de técnicas apresenta-
das em [Kof 2004] e [Kof 2005]
6. Conclusão
Atualmente, os requisitos não-funcionais continuam sendo negligenciados, entretanto, na
ocorrência de um problema grave, eles são normalmente responsabilizados. Isto é decor-
Figura 3. RNF003
rência, principalmente, da falta de entendimento preciso sobre estes requisitos.
Podemos concluir, inicialmente, que ambas as afirmações anteriores podem ser
consideradas verdadeiras, e também que pouca coisa tem sido feita, efetivamente, para
negativá-las. Esta conclusão está embasada somente nos fatos preliminares levantados
neste trabalho inicial. Fica evidente que pesquisas mais aprofundadas no assunto devem
ser executadas para fortalecer este ponto de vista ou até para buscar contra exemplos
suficientes que possam descartá-lo.
Várias propostas tem sido feitas para equiparar requisitos não-funcionais com fun-
cionais, porém poucas delas tratam efetivamente suas diferenças. Na maioria dos trata-
mentos estudados, ainda não fica claro como tais requisitos podem ser tratados de forma
satisfatória para evitar ambigüidades e propagação de erros devido a falta de entendimento
destes requisitos.
Apresentamos, então, uma possível abordagem para este problema, sem a intenção
inicial de ser completa, mas como uma diretiva para possíveis desenvolvimentos. Con-
forme descrito anteriormente, novas pesquisas devem ser levadas a cabo para a validação
desta abordagem.
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